CORRECAO MONETARIA — EPOCA PROPRIA

1- INTRODUCAO

O objetivo do presente artigo é analisar a tematica da época prépria para fins de atualizacao
dos débitos trabalhistas.

Discute-se, tanto na doutrina como na jurisprudéncia, quanto a data em que se deve proceder
aos cdlculos da correcdo monetaria. Uns entendem que deve ser observado o préprio més da
prestacdo dos servicos, enquanto que outros o més subseqliente ao da prestacao.

2 - CORRECAO MONETARIA — EVOLUCAO DA SISTEMATICA LEGAL

A instituicdo da corre¢do monetaria para os débitos trabalhistas ocorreu com o advento do
Decreto - Lei n. 75, de 21 de novembro de 1966 e respectivo regulamento, Decreto n. 61.032,
de 17 de julho de 1967.

Através da Lei n. 6.899, de 08 de abril de 1981, diploma de carater geral, houve a
universalizacdo da corre¢do dos débitos judiciais, adotando-se como indexador a variagdo
mensal da ORTN.

Com o primeiro plano visando a estabilidade do padrdao monetario — Plano Cruzado (Decretos-
Lei n. 2.283/86 e 2.294/86, em fevereiro/86), houve a substituicdo da ORTN pela OTN, sendo
que o seu valor foi fixado em Cz$ 106,40.

Através do Decreto-Lei n. 2.322, de 26 de fevereiro de 1987, estabeleceu-se a variagao da OTN
como fator de atualiza¢do dos débitos trabalhistas, sendo que os juros passaram a ser de 1%
ao més e de forma capitalizada. Anteriormente, o referido percentual era de 0,5% ao més,
tendo-se como fundamento legal o art. 1.062, do Cédigo Civil Brasileiro.

Com as Leis n. 7.730, de 31 de janeiro de 1989, e n. 7.738, de 9 de margo de 1989, houve a
extingdo da OTN como fator de correcdo, atrelando-se a atualizagdo ao critério de reajuste dos
depdsitos da poupanca. A moeda que era o cruzado passa a ser conhecida como cruzado novo,
tendo havido a retirada de trés casas, inclusive, com a extingdo das OTN/s.

A Lein. 8.177, de 12 de marco de 1991, instituiu a correcdo monetaria pela variacdo diaria da
Taxa Referencial (TR) e d4 nova disciplina aos juros de mora, revogando-se o Decreto-Lei n.
2.322/87. O percentual mantém-se em 1% ao més, de forma simples e ndo mais capitalizado.
A Lei n. 8.880/94, a qual estabelece o real como padrdo monetario, declina que o IPC-r é o
indice geral de correcdo monetaria, mas, mantém o art. 39 da Lei n. 8.177/91 como critério
legal para a atualizacdo dos débitos trabalhistas. Posteriormente houve a ratificacdo deste
critério através da Lei n. 9.069, de 29 de junho de 1995 (art. 27, paragrafo sexto).

3 - DA EPOCA PROPRIA

A época prépria surge a partir do momento em que a verba passa a ser devida. A exigibilidade
do crédito é o critério a embasar a partir de quando se deve considerar o momento para fins
de atualizagdo.

Para a ilustracdo destas assertivas devemos transcrever o teor do art. 459, par. Unico, da CLT,
in verbis: “Quando o pagamento houver sido estipulado por més, devera ser efetuado, o mais
tardar, até o quinto dia util subsequiente ao vencido”.

A data de vencimento da obrigacdo, ou época prdpria, coincide com o interesse de agir, e
configura-se com a data em que, legitimamente, pode ser exigido o cumprimento da
obrigacdo. Ndo é, portanto, necessariamente, o término da prestacdo de servicos no final de
cada més que constitui a época prépria para atualizacdo dos saldrios mensais, conceito leigo,
mas, necessariamente, o fato juridico, previsto no art. 22 do Decreto-Lei n. 75/66 e
posteriormente no art. 39 da Lei n. 8.177/91, que definird a época propria para correcdo
monetdria. Na falta de estipulacdo contratual, mais benéfica, escrita ou tacita, a época proépria
serd o quinto dia util apds o més trabalhado, na forma do que dispGe o paragrafo Unico do art.



459 da CLT. A expressao utilizada pela lei, “o mais tardar”, fixa o quinto dia util como data de
exigibilidade da obrigacdo e, desnecessariamente, uma faculdade ao empregador para
antecipagdo do pagamento. Nao é, juridicamente, possivel exigir-se do empregador o
pagamento, nesta hipdtese, antes do quinto dia util. 1

Valentin Carrion 2 preleciona que a época prdpria para o cmputo da correcdo monetaria se
da a partir do 12 dia do més seguinte ao vencido para aqueles que recebem saldrio por més.
Justifica referida posi¢do ao citar o art. 12, paragrafo primeiro, da Lei n. 6.899/9, o qual salienta
gue nas execugoes de titulos de divida liquida e certa, a corre¢do serd calculada a contar do
respectivo vencimento.

Finaliza o referido autor: “o favor legal do pagamento até o 52 dia util, previsto no art.459,
pardgrafo Unico, é aplicdvel para os casos de regular adimplemento da obrigacdo pelo
devedor; a norma, de prote¢do ao salario, ndo prevé a liberalidade quando o empregador ja
esta em mora no pagamento”.

Para outros autores, a exata interpretacao do art. 459, da CLT, é no sentido de que o referido
prazo (até o quinto dia util do més subseqliente) é uma faculdade legal dada ao empregador,
ndo se constituindo no momento exato para a correcdo monetdria, a qual deveria ter como
época prépria o més da prestacao dos servicos.

Neste sentido, com objetividade, Francisco Antonio de Oliveira nos ensina: “A faculdade que
tem o empregador de pagar os saldrios até o quinto dia util do més subseqiiente ao trabalhado
somente se aplica aquelas empresas que cumpram suas obrigacGes nas épocas proprias, ndo
aquelas inadimplentes. Adotar-se entendimento contrario, no sentido de que a atualizacdo
somente deve ser considerada a partir da exigibilidade prevista em lei, representaria um
prémio ao mau pagador. Desta maneira, ndo hd porque aplicar-se os indices de atualizacdo do
més subseqliente”.3

Em linhas objetivas temos trés posi¢cdes: a) o més da prdpria prestacdo dos servicos; b) a partir
do quinto dia util do més subsequente; c) a partir do primeiro dia do més subseqiiente.

Claro esta que tais critérios sao discutiveis quando se faz a apuragdo més a més, observando-
se a evolugdo salarial.

Se em fungao de cldusula normativa ou legal, os saldrios sdo pagos antes do prazo previsto no
art. 459 da CLT, a época prépria deve observar o referido momento, por ser uma condi¢do
mais benéfica e que adere ao contrato de trabalho.

Quando as verbas apuradas envolvem titulos relativos a rescisdo, o momento relativo a época
propria é o que estd definido no art. 477, § 62 da CLT.

Quando se faz uma atualizacdo de um valor outrora atualizado, a época prépria deve ser
definida pela data para qual o valor se encontra atualizado.

Para créditos resultantes de acordos judiciais inadimplidos, a época prdpria deve refletir o
momento em que a parcela deveria ter sido paga.

1.PITAS, José Severino da Silva. Corre¢éio Monetdria dos Débitos Trabalhistas — Evolugdo
Legislativa e Definicdo Legal. In: Revista Trabalho e Processo, Séo Paulo, Saraiva, dezembro/94,
pdg. 117.

2 CARRION, Valentin. Comentdrios a Consolidacdo das Leis do Trabalho. Sdo Paulo: Saraiva,
249 edicdo, pdg. 651.

3 OLIVEIRA, Francisco Antdnio de. Comentdrios aos Precedentes Normativos e Individuais do
TST. Sdo Paulo: Revista dos Tribunais, 1999, pdg. 253.

4 - EMENTARIO JURISPRUDENCIAL

A matéria quanto a época prépria para atualizacdo dos débitos trabalhistas nao é pacifica na
jurisprudéncia.

Para a ilustracdo desta divergéncia declinamos as seguintes ementas, as quais refletem as
posicOes citadas no tépico anterior, a saber:

a) época propria — més subseqiiente ao vencido



“Correc¢do monetdria — Crédito Trabalhista — Epoca prépria — Més do pagamento —
Exigibilidade — Incidéncia. A corre¢do monetaria dos créditos trabalhistas incide a partir do més
do pagamento, quando ocorre a exigibilidade deste, somente incidindo a partir do més da
competéncia, se forem coincidentes ambos eventos. Observada a regra geral de pagamento no
més subseqliente ao da competéncia, aquele deve ser observado como termo inicial de
incidéncia da correcdo monetaria, devendo, por isso, ser aplicados os indices correspondentes
ao més do pagamento e ndo ao da competéncia”. (TRT— 152 R— 52 T— Ac. n2 25222/97 — Rel.
Luis Carlos Candido Martins Sotero — DJSP 15.09.97 — pag. 57).

“Corregdo monetdria — Crédito trabalhista — Epoca prépria. A correcdo monetdria dos créditos
trabalhistas incide a partir do més do pagamento, quando ocorre a exigibilidade deste,
somente incidindo a partir do més da competéncia, se forem coincidentes ambos eventos”.
(TRT—152R - 12 T—Ac. n? 8973/99 — Rel. Anténio M. Pereira — DJSP 27.04.99 — pag. 50).

“Correcdo monetdria Crédito trabalhista Epoca prépria Més do pagamento Exigibilidade
Incidéncia. A corre¢do monetaria dos créditos trabalhistas incide a partir do més do
pagamento, quando ocorre a exigibilidade deste, somente incidindo a partir do més da
competéncia, se forem coincidentes ambos eventos. Observada a regra geral de pagamento no
més subseqliente ao da competéncia, aquele deve ser observado como termo inicial de
incidéncia da correcdo monetaria, devendo, por isso, ser aplicados os indices correspondentes
ao més do pagamento e ndo ao da competéncia”. (TRT 152 R 52 T Ac. n2 3207/97 Rel. Sotero
da Silva DJSP 31.03.97 pag. 43) .

“Pagamento do saldrio - Correcdo monetaria - Incidéncia. A correcao monetdria incide sobre o
més subsequente ao vencido (art. 459, paragrafo Unico, da CLT). Recurso de revista conhecido
e parcialmente provido”. (TST - 12 T - Ac. n2 7000/96 - Rel. Min. Ursulino Santos - DJ 14.02.97 -
pag. 2065).

“A correcdo monetaria sobre os débitos trabalhistas passa a incidir somente a partir do més
em que o credor pode legalmente exigi-los. No caso de pagamento de saldrios, inexistindo
prova de que tenha a reclamada efetuado o pagamento no préprio més trabalhado, presume-
se a utilizacdo da faculdade insculpida no paragrafo Unico do artigo 459 da CLT, incidindo a
correcdo monetaria a partir do més subsequente”. (TRT 92 R 32 T Ac. n? 6343/96 Rel. Juiz Jodo
T. da Silva DJPR 12.04.96 pag. 285).

“Somente apds alcangado o vencimento da obrigacdo a prestacao torna-se exigivel. Este,
portanto, é o que define o momento a partir do qual se aplicam indices de correcdao monetaria
em débitos trabalhistas, marcando o nascimento da exigibilidade juridica e da acdao exercitavel
(actio nata)”. (TRT-92 R-42T- Ac. n? 1981/96 - Rel. Juiz Macedo Filho - DJPR 02.02.96 - pag.
8).

“Comprovado nos autos que o pagamento dos salarios era feito no més subsequente ao da
prestacdo dos servicos a atualizacdo monetaria sobre os débitos trabalhistas deve seguir
idéntico critério”. (TRT-92 R-32T- Ac. n2 25932/95 - Rel2. Juiza Ledra Machado - DJPR
27.10.95 - pag. 02).

“Créditos trabalhistas - Atualiza¢do. A atualizacdo dos créditos trabalhistas pela correcao
monetdria é devida a partir da data exata do pagamento de cada crédito; no caso dos
presentes autos, do 52 dia Util subseqliente ao vencido, a teor da Lei n2 8.177/91”. (TRT - 122 R
-23T-Ac. n2006161/95 - Rel. Juiz Telmo J. Nunes - DJSC 25.08.95 - pag. 88).

b) época propria — o més da prestacdo dos servigos



“Agravo de peticdo Atualizagdo monetaria Epoca prépria. A época prépria para atualizacio
monetadria, no calculo dos débitos trabalhistas, € o més de prestacdo dos servigos”. (TRT 22 R
Ac. n2 02970044190 Rel. G. Amaury Formica DJSP 13.03.97 pag. 46).

“Agravo de peti¢cdo Corre¢do monetaria Epoca prépria. O paragrafo Unico do art. 459/CLT,
estatui apenas uma tolerancia ao adimplemento das prestac¢des salariais, sendo as mesmas
vencidas ao término do més trabalhado. Assim, devida a sua corre¢do desde o vencimento,
isto é, o ultimo dia do més de competéncia”. (TRT 32 R 22 T AP n? 2564/96 Rel. Dr. Aprigio
Guimardes DIMG 14.03.97 pég. 7).

“Corregdo monetaria - Epoca prépria. A ndo-utilizagdo da faculdade legal de pagamento do
salario até o 52 dia do més subseqliente, implica em corregao monetdria pela aplicagdo do
coeficiente do més do fato gerador da obrigacdo, que é o da presta¢do de servi¢co”. (TRT - 22 R
-62T-Ac. n202970040632 - Rel. Prado de Mello - DJSP 19.02.97 - pag. 34).

“Correc¢do monetaria - Cbmputo - Epoca prépria. O computo da correcio monetéaria deve
observar o més da prestacao laboral a que corresponde o crédito reconhecido. A faculdade de
pagamento do salario até o quinto dia Util do més subseqiiente a prestacdo dos servigos (art.
459, paragrafo Unico, da CLT), configura mero favor legal, de carater administrativo, instituido
em prol do empregador pontual, na vigéncia do contrato, ndo se aplicando a execugdo dos
débitos trabalhistas”. (TRT - 22 R- 82 T - Ac. n2 02970001556 - Rel2. Wilma N. de Araujo Vaz da
Silva - DJSP 16.01.97 - pag. 36).

“Computo da corre¢io monetdria - Epoca prépria. A faculdade de pagamento do saldrio até o
quinto dia util do més subseqliente ao da prestagdo de servigos (CLT, art. 459, § Unico)
configura favor legal, de carater administrativo, instituido em prol do empregador pontual. A
impontualidade na satisfacdo dos direitos do obreiro despe o empregador desse bonus legal.
Assim, o termo inicial do cOmputo da corre¢cdao monetdria do crédito exeqliendo é o préprio
més da prestacdo laboral correspondente, fato gerador da obriga¢do de pagamento dos
salarios”. (TRT-22R-82T - Ac. n202970001807 - Rel2. Wilma N. de Araujo Vaz da Silva - DJSP
16.01.97 - pag. 37).

“Evidente a confusdo da agravante quando pretende a incidéncia da correcdo monetaria
somente a partir do més subseqiiente ao do vencimento da obrigacao, favor legal assegurado
pelo art. 459, pardgrafo unico da CLT, somente quando se tratar do pagamento de salarios e
vantagens na vigéncia contratual, em juizo, quando se caracterizou o inadimplemento das
obrigacdes contratuais, cumpre a conclusao pelo descabimento do favor legal, exsurgindo o
coOmputo da corre¢cdo monetaria a partir do mesmo més do vencimento da obrigacao, como
previsto pelo art. 39 da Lei n2 8.177/91. Agravo de peticdo desprovido”. (TRT -22 R-TP - Ac. n?
02950258926 - Rel2. M2. A. Pellegrina - DJSP 11.07.95 - pag. 21).

“A atualizacdo dos débitos trabalhistas é hoje amparada pela Lei n2 8.177, de 01 marco 1991,
gue em seu art. 39 diz que a atualizacdo se fara contando da data do vencimento da obrigacdo
e o seu efetivo pagamento. Os indices de atualizacdo dos débitos trabalhistas ndo seguem as
mesmas orientacGes dos pagamentos de saldrios pelas empresas, ndo podendo se falar em
transferéncia para o més seguinte a época propria de aplicacdo dos coeficientes de correcao
monetdria. Considerar os argumentos dos agravantes resultaria em beneficiar quem nao
cumpriu com sua obrigacdo na época propria. Agravo de Peticdo a que se nega provimento”.
(TRT-32R-42T-AgP 00511/95 - Rel. Reis de Paula - DJIMG 01.04.95 - pag. 55).

c) época propria — data mais benéfica
“Correcdo monetaria Epoca propria. Incide a correcdo monetdria dos débitos trabalhistas a



partir do momento em que a prestacao for legalmente exigivel, o que, no caso de salario, em
regra é o décimo dia subsequiente ao més (DL 75/66) e, desde o advento da Lei n? 7.855/89, a
partir do quinto dia Util seguinte ao més em que nasce a obrigacdo. Contudo, a época propria
para atualizacdo monetaria desloca-se para o més da prestacdo de labor se comprovado ajuste
expresso ou tacito (CLT, arts. 443 e 444) de que o empregador realiza o pagamento do saldrio
no mesmo més. Revista conhecida e ndo provida”. (TST 12 T Ac. n? 7812/96 Rel. Min. Jodo
Oreste Dalazen DJ 04.04.97 pag. 10821).

“A correcdo monetaria incide a partir do momento em que a obrigagao se torna exigivel.
Sendo o pagamento do saldrio realizado habitualmente no préprio més da prestacgdo de
servico, é deste mesmo més, e ndo do seguinte, o indice de corre¢do aplicavel”. (TRT - 32 R - 32
T - AgP n202435/95 - Rel. A. Alvares da Silva - DJMG 05.12.95 - pag. 45).

“Existindo nos autos prova de que o pagamento era realizado no curso do préprio més
trabalhado, considera-se, para efeito de incidéncia de correcdo monetdria, que a época
propria deverd ser a do proprio més laborado”. (TRT-92 R-32 T - Ac. n? 26978/95 - Rel. Juiz
Arnaldo Ferreira - DJPR 10.11.95 - pag. 02).

“E certo que incide corre¢cdo monetaria, nos débitos trabalhistas, a partir do vencimento da
obrigacdo, ou seja, a partir do momento em que o débito se torna exigivel. E certo, também,
que os salarios, neles incluidas as horas extras, devem ser pagos, o mais tardar, até o quinto
dia util do més subsequente ao vencido, de acordo com o disposto no paragrafo Unico, do
artigo 459, da CLT, com a redacdo dada pela Lei n2 7.855/89. Entretanto, na hipdtese dos
autos, em razao de ajuste tacito, o pagamento das verbas salariais sempre foi realizado no
mesmo més da prestacdo do trabalho, de forma que a obrigacdo salarial e, juntamente com
ela, a correcdo monetaria, tém a sua época proépria deslocada para o més da prestacdo do
trabalho, ocasido em que o débito se torna exigivel, por forca do ajuste tacito havido entre as
partes”. (TRT-152 R-32T - Ac. n2007020/95 - Rel. Luiz C. de Araujo - DJSP 22.05.95 - pag. 72).
5 - Epoca prépria e a jurisprudéncia atual do Tribunal Superior do Trabalho — Conclusdo

Declina o Precedente n. 124 da Secao dos Dissidios Individuais do Tribunal Superior do
Trabalho:

“CORRECAO MONETARIA SALARIO. ART. 459, CLT. O pagamento dos salarios até o quinto dia
util subseqliente ao vencido ndo estd sujeito a correcdo monetaria. Se essa data limite for
ultrapassada, incidird o indice da correcdo monetaria do més subseqiiente ao da prestacdo dos
servicos”.

De acordo com a jurisprudéncia atual do TST, o cOmputo da corre¢do monetdria deve observar
duas situagdes: a) se o valor for paga até o 52 dia Util, a atualizagdo é incabivel; b) se a parcela
nao observar a faculdade legal, a correcao monetdria é devida a partir do primeiro dia do més
subsequente ao vencido.

O contrato de trabalho é bilateral, sinalagmatico, de trato sucessivo e comutativo. Quando da
contratacdo devem estar avencados: a funcao e o saldrio, além da data do pagamento. A
norma consolidada estabelece, como regra de protecdo ao saldrio, que se o mesmo for
combinado por més, o pagamento ndo podera ultrapassar o 52 dia util do més subseqiiente. As
obrigacGes sdo conhecidas previamente (comutativo) e sdo equivalentes (sinalagmatico).

Pela natureza juridica do contrato de trabalho, o empregado ndo pode exigir o saldrio antes do
prazo estabelecido, bem como o mesmo somente é devido se houver a prestacdo do servico.
A época prépria pressupde o momento do vencimento da obrigacdo. A obrigacdo pressupde o
servico prestado e o inadimplemento do empregador.

A jurisprudéncia observa que a época prépria deve contemplar o momento em que o titulo é
devido. Entendemos que a ldgica juridica esta prevista no referido Precedente, na medida em



que o saldrio sé pode ser exigivel a partir do momento em que se deu a efetiva prestacdo dos
Servigos.

6 - CONCLUSAO

Concluimos, diante das assertivas tracadas que a correcao do entendimento jurisprudencial do
TST, o qual estabelece que a atualizacao dos débitos trabalhistas, quando se faz a apuracao
més a més, deve ser computada a partir do primeiro dia subseqliente ao més vencido.

Equipe Senteng¢a Assessoria



